[image: image1.png]


[image: image2.png]



GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS

SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

––––––––––––––––––– IPAJM –––––––––––––––––––


ATA: Nº. 12/2009

ASSUNTO: REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO FISCAL 

DATA: 27 DE MAIO DE 2009

LOCAL: SEDE ADMINISTRATIVA DO IPAJM 

Às nove horas e trinta minutos do dia 27 de maio de dois mil e nove, foi realizada na sala de reunião do Conselho, localizada na Sede do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo - IPAJM, a décima segunda reunião do Conselho Fiscal, sob a Presidência do Sr. CARLOS THADEU TEIXEIRA DUARTE, com a presença dos membros deste Conselho: ILSO RONCHI JUNIOR, SIMONY PEDRINI NUNES RATIS, SIMONE CALIMAN RANGEL, LEANDRO BARBOSA MORAIS e JORGE ANTONIO FERREIRA DE SOUZA. Registrada a ausência do Conselheiro EVANDRO BASTOS SIDRIM, devidamente justificada. Aberta a reunião, passou-se ao EXPEDIENTE quando o Presidente comunicou ao Conselho o recebimento da cópia do OF/8ªPCIV / Nº 146/09, da oitava Promotoria de Justiça Cível de Vitória, Promotor de Justiça Marcelo Zenkner, em resposta ao expediente datado de 31/03/2009. O Sr. Carlos Thadeu fez a leitura do ofício em questão e demonstrou sua preocupação com as correspondências que chegam ao IPAJM e destinadas ao Conselho Fiscal, sem, contudo ele tomar conhecimento. Também registrou que, depois de tomadas as medidas no processo que concedeu anistia aos Magistrados, o Presidente Executivo do IPAJM o encaminhou cópia do referido processo, conforme solicitado em diversos expedientes encaminhados à Autarquia, passando a mesma ao conselheiro Leandro, relator do processo referente ao Termo de Ajuste firmado entre o IPAJM, Tribunal de Justiça/ES e Governo do Estado, matéria que guarda analogia com a do processo em questão. Passando ao segundo ponto da pauta, o Presidente autorizou a leitura da ata da reunião anterior, que lida foi aprovada com as devidas considerações. Prosseguindo para o próximo ponto, referente ao Termo de Ajuste firmado entre o IPAJM, Estado do Espírito Santo e Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, o relator, Sr. Leandro informou da impossibilidade de ser discutido, uma vez que até a presente data não foi respondido os questionamentos e observações formulados ao Instituto nas atas das reuniões anteriores, bem como seus próprios questionamentos feitos como relator do processo, por exemplo, no expediente protocolizado sob o nº 45026378, restando assim prejudicado o terceiro ponto da pauta. Nesse momento, às 10h e 37min, o Sr. Carlos Thadeu recebeu um expediente encaminhado pelo Diretor Administrativo e Financeiro do IPAJM, não sabendo informar ao Conselho seu conteúdo. Passando ao quarto ponto da pauta, foi concedida a palavra à conselheira Simony, relatora do processo das Contas de 2008. A conselheira informou que seus questionamentos quanto ao aspecto técnico-contábil foram respondidos pelo Ofício/Nº039/IPAJM/DAF, sugerindo assim a aprovação das Contas de 2008, pois contabilmente estão corretas. O Presidente colocou o parecer em discussão e, por unanimidade foi aprovado. Embasado na aprovação contábil das Contas, conforme voto da relatora, segue, na íntegra, o Parecer do Conselho Fiscal, referente às Contas do Exercício 2008, o que deverá ser objeto de publicação e encaminhamento ao Presidente Executivo do IPAJM para conhecimento e adoção das medidas pertinentes:

Parecer das Contas de 2008

O Conselho Fiscal do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo (IPAJM), reunido em vinte e sete de maio de 2009 na sala de reunião do Conselho, localizada na sede do IPAJM, em atendimento as atribuições disciplinadas no artigo 67, inciso IV, da Lei Complementar n°. 282, publicada no DIOES de 26.04.2004, concluiu pela regularidade, no aspecto contábil, das Contas do Exercício de 2008 das unidades gestoras 600201 (Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo), 600901 (Fundo Previdenciário) e 600910 (Fundo Financeiro), ressaltando a necessidade de serem atendidas, dentre outras, as solicitações e recomendações descritas nas Atas de ns. 01/2008 a 11/2009 do mencionado Conselho. 
Esclarece-se que a aprovação dos Balancetes mensais de janeiro a junho de 2008 deve-se ao disposto na Ata n° 49/2008, de incumbência dos membros do Conselho Fiscal antecedente.

Para a análise das Contas de 2008 foi levado em consideração, em especial, os Anexos ns. 1, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16 e 17 previstos na Lei n°. 4.320/64, os balancetes de encerramento, o Inventário de Bens em Almoxarifado e Bens Móveis e Conciliações bancárias.

Da apreciação dos documentos supra, conjugado com as solicitações e recomendações feitas pelo Conselho Fiscal, porém não atendidas, embora se tenha concluído pela regularidade contábil das Contas de 2008 se fez necessário a apresentação dos itens que se seguem, os quais, atendidos, contribuirão para o aprimoramento do Regime Próprio de Previdência:

1. Seja respondido o Processo Administrativo n°. 42533830, o qual se refere à solicitação de informações sobre as providências administrativas e judiciais adotadas pelo IPAJM frente às denúncias formuladas na Folha do Sindicato dos Trabalhadores e Servidores Públicos do Estado do Espírito Santo, em edição extra datada de setembro de 2008;

2. Seja comprovado o atendimento às recomendações da Auditoria Geral do Estado no Processo Administrativo n°. 36510661 atinentes à contratação dos Correios;

3. Atendimento as recomendações constantes do Parecer do Conselheiro Carlos Thadeu Teixeira Duarte, quando da apreciação do balancete de setembro de 2008 (Ata n°. 05/2008);

4. Manifestação, por escrito, por parte da Presidência do IPAJM quanto aos itens 4 a 11, do Parecer Prévio do Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo (TC 114/2007), atinente às contas do Governador do Estado do Espírito Santo, exercício de 2006;

5. Necessidade de atendimento ao Princípio da Competência, conforme destacado pelas Conselheiras Simony Pedrini Nunes Ratis e Simone Caliman Rangel na análise dos balancetes de outubro e novembro de 2008, respectivamente (Ata n°. 08/2009);

6.  Cumprimento dos compromissos assumidos pela Presidência do IPAJM no ofício OF.N° 112/IPAJM/GPE, de 21.01.2009, em decorrência das observações entabuladas pela conselheira Simony Pedrini Nunes Ratis, quando da análise do balancete de outubro de 2008, devidamente mencionado nas Atas ns. 06/2008 e 08/2008;

7. Necessidade de atendimento ao Princípio da Competência, conforme destacado pelo Conselheiro Ilson Rochi Júnior na análise do balancete de dezembro de 2008 (Ata n°. 09/2009);

8. Que a Presidência do IPAJM informe, por escrito, o valor atualizado do débito de cada magistrado a título de contribuição previdenciária para com o IPAJM, conforme deliberado no Parecer atinente à Resolução n°. 041/2007, transcrito na Ata n°. 10/2009;

9. Atendimento as solicitações constantes dos Processos Administrativos ns. 44980990 e 44981317, mencionados na Ata n°. 11/2009;

10. Atendimento as recomendações da Conselheira Simony Pedrini Nunes Ratis, constante do anexo da Ata n°. 11/2009 e já consideradas as justificativas contidas no OF/ Nº 039/IPAJM/DAF, de 18/05/2009, consistentes em:

Unidade Gestora 600201 – IPAJM

Necessidade de se colocar nota explicativa no Demonstrativo de Restos a Pagar de Exercícios Anteriores que difere em R$ 6.135,94 (seis mil cento e trinta e cinco reais e noventa e quatro centavos) do valor apresentado no Anexo 17 devido ao fato do primeiro incluir o valor das consignações a pagar;

Necessidade de se colocar nota explicativa no Demonstrativo de Restos a Pagar do Exercício que difere em R$ 6.879,32 (oito mil oitocentos e setenta e nove reais e trinta e dois centavos) do valor apresentado no Anexo 17 devido ao fato do primeiro incluir o valor de consignações a pagar;

Necessidade de se colocar nota explicativa no Anexo 14 – Balanço Patrimonial e no Anexo 17 que apresentam um total de Restos a Pagar diferente dos apresentados nos Demonstrativos de Restos a Pagar do Exercício e de Exercícios Anteriores em R$ 13.015,36 (treze mil e quinze reais e trinta e seis centavos), referentes a consignações a pagar;

Necessidade de comprovar que foi providenciada pela Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos (SEGER) a devolução ao Regime Próprio de Previdência os valores relativos aos bens transferidos ao mencionado órgão, no valor de R$ 79.043,26 (setenta e nove mil e quarenta e três reais e vinte e seis centavos);


Unidade Gestora 600910 – Fundo Financeiro

Necessidade de se colocar nota explicativa no Demonstrativo de Restos a pagar de Exercícios Anteriores que difere em R$ 371.516,24 (trezentos e setenta e um mil, quinhentos e dezesseis reais e vinte e quatro centavos), do valor apresentado no Anexo 17, devido ao fato do primeiro incluir o valor das consignações a pagar;

Necessidade de se colocar nota explicativa no Anexo 14 – Balanço Patrimonial e no Anexo 17, que apresentam um total de Restos a Pagar diferente dos apresentados nos Demonstrativos de Restos a Pagar do Exercício em R$ 371.516,24 (trezentos e setenta e um mil quinhentos e dezesseis reais e vinte e quatro centavos) referente ao valor de consignações a pagar.

Ressalta-se que além das recomendações descritas deverá ser observado se a documentação encaminhada ao Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo considerou as justificativas mencionadas no ofício citado.

Encaminha-se o presente Parecer a Presidência do IPAJM para que providencie a publicidade, conforme determina o inciso IV, do artigo 67, da Lei Complementar n° 282/2004.

Vitória-ES, 27 de maio de 2009.

Carlos Thadeu Teixeira Duarte



Simone Caliman Rangel

Conselheiro Presidente – Sindijudiciário


Conselheira - Poder Judiciário

Evandro Bastos Sidrim




Ilso Ronchi Junior

          Conselheiro – Sindilegis



Conselheiro – Poder Legislativo

Leandro Barbosa Morais




Simony Pedrini Nunes Ratis

  Conselheiro – Intersindical




 Conselheira – Poder Executivo
Na oportunidade, o conselheiro Leandro registrou os dados desatualizados que constam no site do IPAJM, constatando que a Autarquia não está dando a devida publicidade e mantendo atualizados os dados referentes ao Instituto. O quinto ponto da pauta também restou prejudicado, tendo em vista a ausência do conselheiro relator, Sr. Evandro. Por fim, o Presidente do Conselho, Sr. Carlos Thadeu, novamente deixou registrado que o Conselho Fiscal continua aguardando respostas do IPAJM quanto às observações feitas nas Atas de 01 a 11 deste Conselho, do processo nº 45026378 e do processo que concedeu anistia aos magistrados, demonstrando sua preocupação de que os conselheiros não sejam responsabilizados com o disposto no Art. 8º da Lei 9.717 de 27/11/1998. Terminada a parte destinada ao EXPEDIENTE e passando às COMUNICAÇÕES, ficou definido que a próxima reunião ordinária do Conselho Fiscal realizar-se-á no dia 24/06/2009 às 09h30min. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião da qual eu, JHONATAS DE SOUZA PINHEIRO, Secretário do Conselho, lavrei a presente ata que lida e aprovada vai assinada pelo Presidente e demais Conselheiros.

   CARLOS THADEU TEIXEIRA DUARTE                  LEANDRO BARBOSA MORAIS

Conselheiro Presidente – SINDIJUDICIÁRIO                  Conselheiro – Intersindical

 SIMONE CALIMAN RANGEL                   JORGE ANTONIO FERREIRA DE SOUZA
Conselheira – Poder Judiciário                              Conselheiro – SINDILEGIS

       ILSO RONCHI JUNIOR                                    SIMONY PEDRINI NUNES RATIS
Conselheiro – Poder Legislativo                                  Conselheira – Poder Executivo
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